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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTOS.  RAZÕES  RECURSAIS  EM
DESCONFORMIDADE COM OS TERMOS DA DECISÃO.
AUSÊNCIA DE IRRESIGNAÇÃO CRÍTICA. OFENSA AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.  MANUTENÇÃO DO
DECISUM. APLICAÇÃO DO ART. 932 DO CPC/15. NÃO
CONHECIMENTO.

-A parte  recorrente  deve  verberar  seu  inconformismo,
expondo os fundamentos de fatos e direito que lastreiam
seu  pedido  de  nova  decisão.  Assim,  na  hipótese  de
ausência  de  razões  recursais  ou  sendo estas  totalmente
dissociadas  da  decisão  recorrida,  não  se  conhece  do
recurso, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade.

-O Princípio da Dialeticidade traduz a necessidade de que
o ente processual descontente com o provimento judicial
interponha a sua irresignação de maneira crítica, ou seja,
discursiva,  sempre  construindo  um  raciocínio  lógico  e
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conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,
possibilitando à Instância Recursal o conhecimento pleno
das fronteiras do descontentamento.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível, interposta por Antônio Carlos
de Araújo,  contra sentença (fl. 44v) prolatada pelo Juízo da 2ª Vara Mista da
Comarca  de  Bayeux  que,  nos  autos  da  Ação  Cautelar  de  Exibição  de
Documentos, por ele ajuizada em desfavor do Banco Bradesco Financiamentos,
indeferiu a exordial, extinguindo o processo sem resolução do mérito, após o
autor não cumprir a determinação de emenda da peça de ingresso.

Em suas razões recursais, às fls. 47/57, o apelante sustenta
que a instituição bancária celebrou um acordo extrajudicial e, posteriormente,
peticionou a desistência.  Acrescenta que o único propósito do banco foi  de
retardar e confundir o andamento processual do feito.

Aduz  ter  requerido  a  homologação  do  acordo,  ao
argumento de que o recorrido estava agindo de má-fé. No entanto, este não foi
aceito pelo julgador, que, por sua vez, determinou a emenda a inicial.

Assevera ter protocolado petição em atenção ao despacho
proferido anteriormente, apresentando o número do protocolo que comprova o
pleito na seara administrativa.

Afirma  ter  emendado  a  inicial  e,  em  seguida  ter  sido
proferida uma “decisão julgando parcialmente procedente o pedido cautelar”. 

Alega  que  o  magistrado  deixou  de  condenar  a  parte
contrária em honorários por ausência de demonstração da pretensão resistida.
Afirma, ainda, que fora negado o pedido administrativo e que a instituição
sequer apresentou contestação no presente litígio.

Pugna pela reforma da sentença para julgar procedentes
os pedidos iniciais e determinar a apresentação do contrato de financiamento
do veículo.

Contrarrazões apresentadas às fls. 62/67.
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A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  73/76,  opina  pela
nulidade da sentença, por ausência dos requisitos essenciais.

É o relatório.

Decido.

Primordialmente, insta ressaltar que o recurso voluntário é
flagrantemente carente de dialeticidade.

O julgador extinguiu o  pedido inicial  sem resolução de
mérito por ausência de cumprimento ao despacho que determinou a intimação
do autor para, no prazo de cinco dias, emendar a inicial, desistindo de um dos
pedidos, em razão de do pedido de danos morais não ser cumuláveis com a
exibição de documento.

Por sua vez, em sede de apelo, o recorrente sustenta que
colacionou aos autos o número de protocolo do requerimento administrativo e
aduz  que  a  sentença  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pleito  exordial
merece  reforma  por  não  ter  condenação  a  instituição  bancária.  Afirma,
também,  a  existência  da  pretensão  resistida  e  pugna  pela  procedência  do
pedido da peça vestibular.

Pois bem. 

A  parte  recorrente  deve  verberar  seu  inconformismo,
expondo os fundamentos de fatos e direito que lastreiam seu pedido de nova
decisão.  Assim,  a  ausência  de  razões  recursais  ou  sendo  estas  totalmente
dissociadas  do  decisum objurgado,  fere  o  princípio  da  dialeticidade,  o  qual
traduz a necessidade de que o ente processual descontente com o provimento
judicial interponha a sua sedição de maneira crítica, ou seja, discursiva, sempre
construindo um raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório
combatido, possibilitando à instância recursal o conhecimento pleno das razões
que justifiquem a necessidade de modificação da decisão combatida.

Nesse  sentido,  colaciono  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS
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DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA
N.  284/STF.  DECISÃO  MANTIDA.  1.  A parte  recorrente  deve
apresentar as razões pelas quais entende que a decisão recorrida
merece ser reformada, em obediência ao princípio da dialeticidade.
2. Estando a argumentação do recurso especial dissociada do que
foi decidido no acórdão recorrido, é inadmissível o recurso por
deficiência  na  fundamentação.  Incidência,  por  analogia,  da
Súmula  n.  284/STF. 3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (AgRg no AREsp 228.219/PR, Rel.  Ministro Antônio
Carlos  Ferreira,  Quarta  turma,  julgado  em  02/12/2014,  DJe
09/12/2014) (destaquei)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. ART. 544, § 4º,
I,  DO  CPC.  DANOS  MORAIS.  REVISÃO  DO  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, não se conhece de agravo
cujas  razões  não  impugnam  especificamente  o  fundamento  da
decisão agravada.
2.  Em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade,  cumpre  à  parte
recorrente o ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso
especial, o desacerto da decisão recorrida.
3. “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial” (Súmula 7/STJ).
4.  Consoante  entendimento pacificado no âmbito desta Corte,  o
valor da indenização por danos morais  só pode ser alterado na
instância especial quando manifestamente ínfimo ou exagerado, o
que não se verifica na hipótese dos autos.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  238.398/PR,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  25/02/2014,  DJe
05/03/2014) (destaquei)

Ainda, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade
no tocante à apreciação de todos os pressupostos recursais, é matéria de ordem
pública,  devendo ser apreciado pelo órgão julgador,  independentemente do
requerimento das partes.
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O  art.  932,  III,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015
incumbe ao relator não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida,

Isso  posto,  com respaldo  no  art.  932,  III,  do  CPC/2015,
NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 14 de outubro de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
        R E L A T O R A
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